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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO POR 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. NÃO CABIMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
CREDITAMENTO DE PIS/COFINS. DESPESAS NÃO CARACTERIZADAS 
COMO INSUMOS. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A simples possibilidade de afetação de candidatos a representativos de 
controvérsia não constitui motivo suficiente para o sobrestamento do feito.
2. O Tribunal a quo avaliou o objeto social da empresa e as atividades para as quais 
se pretende a concessão do benefício, classificando-as como verbas não essenciais, 
não sendo possível a revisão do caso sob essa perspectiva por demandar o reexame 
do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado no julgamento do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO POR 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. NÃO CABIMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
CREDITAMENTO DE PIS/COFINS. DESPESAS NÃO CARACTERIZADAS 
COMO INSUMOS. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A simples possibilidade de afetação de candidatos a representativos de 
controvérsia não constitui motivo suficiente para o sobrestamento do feito.
2. O Tribunal a quo avaliou o objeto social da empresa e as atividades para as quais 
se pretende a concessão do benefício, classificando-as como verbas não essenciais, 
não sendo possível a revisão do caso sob essa perspectiva por demandar o reexame 
do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado no julgamento do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por SAFEEDS – NUTRIÇÃO ANIMAL 

LTDA contra decisão que deu parcial provimento ao Agravo Interno, apenas para alterar a 

fundamentação da decisão de fls. 570-576, mantendo a sua parte dispositiva. O julgado foi 

proferido, no que interessa, nestes termos (fls. 598-600):

 

(...)
O Agravo Interno merece prosperar em parte, apenas para alterar a 
fundamentação, mantido o resultado.
De fato, não se está a discutir o aproveitamento de créditos de PIS/COFINS 
sobre despesas com mão-de-obra de pessoa física, mas dos gastos com as 
comissões (representação comercial).
Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região não 
acolheu tal tese e ainda consignou (fl. 337, e-STJ):
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Deste modo, em face do Tema 779/STJ e do objeto social da empresa, 
conclui-se que as verbas elencadas (comissões pagas a representantes 
comerciais) pela impetrante na inicial não se amoldam ao conceito de 
insumo, porquanto não são elementos essenciais ou relevantes para o 
desenvolvimento da atividade produtiva da empresa, caracterizando-se 
como custos operacionais relacionados à comercialização dos seus 
produtos. Assim sendo, não geram direito a créditos de PIS e COFINS.

 

É inviável a reforma da conclusão a que chegou a Corte de origem, uma vez 
que avaliar a imprescindibilidade ou a importância de determinado elemento 
para o desenvolvimento das atividades da empresa, bem como a caracterização 
dos custos apontados pela agravante como meras despesas operacionais, 
envolve o revolvimento de matéria fático-probatória ─ o que atrai a incidência 
da Súmula 7/STJ.
Confira-se:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO 
PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
(COFINS). CREDITAMENTO. INSUMOS. TEMA 779 DO STJ. 
VALORES DISPENDIDOS COM REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL. CLASSIFICAÇÃO COMO INSUMO. REEXAME 
FÁTICO- PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA SE CONHECER PARCIALMENTE 
DO RECURSO ESPECIAL E NESSA EXTENSÃO, NEGO-LHE 
PROVIMENTO.
(...)
2. Quanto ao mérito, trata-se na origem de mandado de segurança 
impetrado pelo recorrente objetivando o provimento jurisdicional que 
autorize o aproveitamento dos créditos de PIS e COFINS oriundos das 
despesas incorridas com pagamento aos representantes comerciais 
pessoas jurídicas.
3. A partir da exegese do precedente firmado no tema nº 779/STJ e 
considerando os fatos apurados pelo trecho destacado acima, 
restou consignado pelo aresto rechaçado, a inviabilidade da 
pretensão do contribuinte, porquanto o Tribunal de origem não 
considerou insumo essencial para o desenvolvimento da atividade 
empresaria, as despesas incorridas com representantes comerciais.
4. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria, 
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos. 
Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a 
qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
5. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial 
e nessa extensão, nego-lhe provimento.
(AREsp 2.382.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 11/10/2023; grifos acrescidos.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRÉDITO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO 
QUALIFICADAS COMO INSUMO. ESSENCIALIDADE E 
RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. Deveras, o conceito de insumo, para fins de creditamento no regime 
não cumulativo do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos 
critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item, bem ou 
serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada 
pelo contribuinte (R Esp nº 1.221.170/PR, Tema 779/STJ).
2. O Tribunal de origem afastou a possibilidade de creditamento da 
contribuição ao PIS e da COFINS, mantendo os fundamentos da 
sentença, por reconhecer que as despesas com despesas com vale-
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transporte, não podiam ser conceituados como insumos para o fim 
pleiteado, por não se relacionarem diretamente à atividade-fim da 
empresa ora agravante.
3. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria, 
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos. 
Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a 
qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp 2.381.825/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 21/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÕES. CONTRIBUÇÕES SOCIAIS. PIS. COFINS. 
NÃO CUMULATIVIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ARTS. 3º 
DAS LEIS N. 10.637/02 E 10.833/03. TEMA N. 797/STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
(...)
III - Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
em respeito ao consolidado no julgamento do Tema n. 779/STJ, firmou 
entendimento de que é inviável, na via estreita do recurso especial, a 
verificação da essencialidade das despesas para fins de enquadramento 
como insumos passíveis de creditamento no PIS e na COFINS, a qual 
já foi devidamente realizada nas instâncias ordinárias, sob pena de 
violação do disposto na Súmula n. 7 do STJ.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.802.613/CE, Relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 1º/12/2022.)

 

Como se vê, a solução do tema não depende apenas de interpretação da 
legislação federal, mas efetivamente da análise da documentação contida nos 
autos, o que não se compatibiliza com a missão constitucional do Superior 
Tribunal de Justiça em grau recursal.
Diante do exposto, dou parcial provimento ao Agravo Interno, apenas para 
alterar a fundamentação da decisão de fls. 570-576, e-STJ, e mantenho a parte 
dispositiva.

 

Foram opostos embargos de declaração, os quais foram rejeitados (fls. 620-622).

Em suas razões, a agravante aponta, preliminarmente, para a necessidade de 

sobrestamento do feito, uma vez que houve a qualificação de recursos que abordam temática 

semelhante, como candidatos à afetação à sistemática dos repetitivos (Recursos Especiais n.º 

2.122.208/RJ; 2.122.146/RJ; 2.122.155/ES; 2.121.123/ES; 2.120.721/RJ; 2.121.094/ES; 

2.126.483/RJ).

No mérito, sustenta que “nunca pretendeu que esse STJ revisitasse os dispêndios 

em comissões para enquadrá-los como insumos, mas tão somente observasse os pressupostos 

definidos no Acórdão do Tribunal de origem que ignoraram as balizas definidas nos Temas 779 e 

780/STJ” (fl. 633).

Assinala que a hipótese em exame não demanda dilação probatória, mas 

necessidade de aplicação de critérios já estabelecidos pelo STJ “para categorizar os insumos e 

analisar casuisticamente se é um caso de gerar ou não o aproveitamento de créditos, o qual ficou 
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constado no julgado como ‘teste de subtração’” (fl. 634).

Salienta que o direito ao crédito é gerado pela importância do item para o 

desenvolvimento da atividade desempenhada pelo contribuinte. Daí concluir que os pressupostos 

utilizados no acórdão recorrido foram equivocados e que seu afastamento não demanda reexame 

dos fatos.

Requer o sobrestamento do processo até o deslinde da proposta de afetação. 

Alternativamente, pede o reconhecimento da afronta aos arts. 489, §1º, IV, V, 1.022, I, II, 

parágrafo único, I, II, CPC e art. 3º, III, Leis nº 10.637/2002 para reformar o acórdão a partir de 

nova valoração que contemple o teste de subtração e, consequentemente, a concessão da 

segurança pretendida.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 642-644.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as razões apresentadas, a insatisfação não encontra amparo.

Verifica-se que os recursos especiais citados como representativos da mesma 

controvérsia aqui traçada foram apenas selecionados pelo Ministro Presidente da Comissão 

Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas e sequer estão qualificados como candidatos à 

afetação à sistemática dos recursos repetitivos.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já se firmou no 

sentido de que a simples possibilidade de afetação de candidatos a representativos de 

controvérsia não constitui motivo suficiente para o sobrestamento do feito. Nesse sentido, 

confiram-se:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA NÃO 
AFETADA AO RITO DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA REPETITIVA. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. ADMINISTRATIVO. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
I - A possibilidade de afetação de candidatos a representativos de 
controvérsia repetitiva no STJ não é causa de sobrestamento do feito. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 2.020.053/RN, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023; 
AgInt no REsp n. 1.968.970/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 16/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.338.426/MG, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 18/3/2022.
II - Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração têm o 
objetivo de introduzir o estritamente necessário para eliminar a obscuridade, 
contradição ou suprir a omissão existente no julgado, além da correção de erro 
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material, não permitindo em seu bojo a rediscussão da matéria.
III - No caso dos autos, verifica-se omissão no que se refere à pretendida 
exclusão do adicional de insalubridade da base de cálculo da licença-prêmio 
convertida em pecúnia.
IV - Segundo o entendimento firmado nesta Corte Superior, "o adicional de 
insalubridade não integra a remuneração do servidor, devendo tal rubrica ser 
excluída da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia" 
(AgInt no AREsp 1.717.278/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 1º/3/2021).
V - Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
modificativos, para excluir o adicional de insalubridade da base de cálculo da 
conversão da licença-prêmio em pecúnia.
(EDcl no AgInt no REsp n. 2.098.659/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. SUSPENSÃO DO PROCESSO PELA SELEÇÃO DE 
CANDIDATOS A AFETAÇÃO. NÃO CABIMENTO. ABONO DE 
PERMANÊNCIA. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO TERÇO DE 
FÉRIAS E DA GRATIFICAÇÃO NATALINA.
1. Não há como acolher o pedido de sobrestamento do feito, pela mera 
seleção de candidatos, à afetação como Recursos Representativos de 
Controvérsia, porque não existe previsão legal nesse sentido. Precedentes 
do STJ.
2. Os arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil não foram 
ofendidos, porque o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tendo enfrentado expressamente os pontos tidos 
como omissos: conceito e natureza da remuneração e abono de permanência.
3. O acórdão recorrido decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ 
de que o abono de permanência é vantagem de caráter permanente, 
incorporando-se ao patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível e 
inserindo-se no conceito de remuneração do cargo efetivo. Precedentes do 
STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.133.443/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 

Quanto à possibilidade de creditamento sobre as despesas pagas em 

representações comerciais, melhor sorte não lhe assiste. Em seu recurso especial, a empresa 

contribuinte assinalou que “para cada caso concreto se deve considerar a imprescindibilidade ou 

a importância de determinado item, o que no presente feito se adstringe aos valores pagos a título 

de comissões pagas à representantes comerciais, posto que para a Recorrente tal despesa se 

configura essencial e relevante para o deslinde de sua atividade econômica” (fl. 408).

Ao examinar o recurso, o tribunal havia assinalado que:

Consoante se extrai dos documentos colacionados aos autos, a empresa 
impetrante (evento 1, CONTRSOCIAL4) tem como objeto social: indústria, 
fabricação, comercialização, importação, exportação, fracionamento, diluição 
de suplementos vitamínicos e minerais, núcleos, premixes, sal mineral, rações 
fareladas e peletizadas, insumos agropecuários, produtos veterinários, aditivos, 
ingredientes e desinfetantes líquidos, produtos agrícolas em geral, próprios ou 
de terceiros, em seus estados brutos, in natura, beneficiados ou 
industrializados, comércio atacadista de embalagens, instalação de máquinas e 
equipamentos industriais; comércio atacadista de máquinas e equipamentos 
para uso industrial, partes e peças; fabricação de máquinas e equipamentos 
para uso industrial específico, peças e acessórios; serviços de engenharia; 
depósito de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda 
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móveis; armazéns gerais - emissão de Warrant; testes e análise técnicas e e-
commerce (comércio eletrônico); engajar-se em outros negócios, seja 
industrial, comercial, agrícola, direta ou indiretamente relacionadas ao 
desenvolvimento das atividades da empresa.
Deste modo, em face do Tema 779/STJ e do objeto social da empresa, conclui-
se que as verbas elencadas (comissões pagas a representantes comerciais) pela 
impetrante na inicial não se amoldam ao conceito de insumo, porquanto não 
são elementos essenciais ou relevantes para o desenvolvimento da atividade 
produtiva da empresa, caracterizando-se como custos operacionais 
relacionados à comercialização dos seus produtos. Assim sendo, não geram 
direito a créditos de PIS e COFINS.

 

Dado que o tribunal avaliou o objeto social da empresa e as atividades para as 

quais se pretende a concessão do benefício, classificando-as como verbas não essenciais, a 

revisão do caso sob essa perspectiva – apontada no recurso especial - efetivamente configuraria 

um reexame de provas, providência inviável nesta instância especial.

Nesse sentido, confiram-se:

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DEFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. PIS. COFINS. 
CREDITAMENTO. DESPESAS CLASSIFICADAS COMO CUSTOS 
OPERACIONAIS. TEMA 779/STJ. CRITÉRIOS DA 
ESSENCIALIDADE/RELEVÃNCIA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE INSUMO. REVISÃO DO JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. A alegação genérica de omissão, sem a demonstração de forma objetiva, 
clara e concreta dos aspectos dos supostos vícios não sanados e de sua 
relevância a ensejar o rejulgamento dos aclaratórios, configura deficiência das 
razões recursais, a não permitir a exata compreensão da controvérsia. 
Aplicação da Súmula 284/STF.
3. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento do Tema 
Repetitivo n. 779/STJ, firmou entendimento no sentido de que o conceito de 
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.
4. Isso considerado e com fundamento suporte fático-probatório dos autos, o 
Tribunal a quo, fixando a premissa de que as despesas com manutenção da 
frota de transporte se caracterizam como custos operacionais, firmou 
conclusão de que não devem ser consideradas como insumo, a justificar seu 
creditamento no PIS/COFINS não cumulativo.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o recurso especial não será 
cabível quando a análise da pretensão recursal demandar o reexame do suporte 
fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas fixadas 
nas instâncias ordinárias. Incide ao caso o óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
6. Prejudicado o dissídio alegado quanto à questão a respeito da qual houve 
aplicação de óbice de conhecimento, quando do seu exame pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.112.766/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 5/11/2024.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO 
SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS). CREDITAMENTO. DESPESAS NÃO 
QUALIFICADAS COMO INSUMO. SÚMULA 83/STJ. ESSENCIALIDADE 
E RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de recurso 
repetitivo, firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve ser 
balizado pelos critérios de relevância ou essencialidade, ou seja, considerando-
se a importância de determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o 
exercício de atividade econômica desempenhada pelo contribuinte, cabendo à 
instância de origem apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a 
possibilidade de dedução dos créditos da contribuição para o PIS e da 
COFINS.
2. No caso, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca da utilização dos créditos em exame, 
demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos 
nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
3. Agravo conhecido para não se conhecer do recurso especial.
(AREsp n. 2.357.608/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. PIS/COFINS. CREDITAMENTO. DESPESA NÃO 
CARACTERIZADA COMO INSUMO. TEMAS 779 E 780 DO STJ. 
PRETENSÃO QUE DEMANDA REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o 
entendimento, sob a sistemática dos recursos repetitivos (Temas 779 e 780), de 
que: "a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções 
Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a 
eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da 
COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o 
conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo Contribuinte" (REsp 1.221.170/PR, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 22/2/2018, 
DJe de 24/4/2018).
2. Na espécie, o Tribunal de origem considerou indevida a pretensão ao 
creditamento de PIS e de COFINS após a análise dos elementos fáticos do 
caso concreto, razão pela qual fica vedada a esta instância superior proferir 
conclusão de modo diverso ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.741.160/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 26/4/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 2.382.626 / PR
Número Registro: 2023/0195559-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50090565620204047005

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAFEEDS - NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

PRISCILA DALCOMUNI - SC016054
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAFEEDS - NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

PRISCILA DALCOMUNI - SC016054
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva 
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Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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